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PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE ITU

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS VIÁRIOS

Avenida Itu 400 anos, 111 – Itu Novo Centro – Itu – São Paulo

Telefone:- (11) 4886-9600

GLOSSÁRIO
1. AFASTAMENTOS: são as distâncias entre edificações de um mesmo lote. Podendo ser afasta​mentos laterais ou de fundo, definidos por linhas paralelas.
2. ARRUAMENTO: é a abertura ou prolongamento de qualquer via ou logradouro destinado à circulação ou à utilização pública, desde que atenda às normas previstas nesta Lei.
3. ALINHAMENTO: é a linha divisória entre o logradouro público e os terrenos lindeiros.
4. ALVARÁ DE LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS OU SERVIÇOS: é o documento que autoriza a execução de obras sujeitas à fiscalização da Prefeitura.
5. ALVARÁ DE UTILIZAÇÃO: é o documento pelo qual a Prefeitura certifica a correta execução de uma obra comercial, institucional, industrial ou de prestação de serviços, bem como seu término, autorizando sua utilização para os fins a que se destina.
6. ANEXAÇÃO E OU UNIFICAÇÃO: é a união de dois ou mais lotes ou glebas.
7. ÁREA CONSTRUÍDA DO PAVIMENTO: é área da superfície correspondente à projeção horizontal das áreas cobertas do pavimento, sendo que a área construída do pavimento térreo é a área ocupada do lote ou gleba.
8. ÁREA CONSTRUÍDA TOTAL: é a somatória das áreas construídas dos diversos pavimentos da edificação
. 

9. ÁREA DE EQUIPAMENTOS PÚBLICOS: é o espaço reservado para fins específicos de utilidade pública, tais como educação, saúde, cultura, lazer, esporte, administração, etc.

10. ÁREA DE PROTEÇÃO PERMANENTE: é a área onde não é permitido nenhum tipo de edificação e/ou impermeabilização, bem como nenhum tipo de serviço ou modificação física, sem autorização dos órgãos ambientais competentes, destinada especialmente à proteção de corpos d`água.
11. ÁREA LIVRE: é toda superfície em qualquer plano, não ocupada por edificações acima desse plano.
12. ÁREA LIVRE DE LOTE OU GLEBA: é total das áreas livres ao nível do piso do pavimento térreo, correspondente à diferença entre a área do lote ou gleba e sua área ocupada.
13. ÁREA LIVRE DE USO PÚBLICO: é a área pública de uso comum ou especial do povo, destinada exclusivamente para lazer ou outras atividades exercidas ao ar livre.  
14. ÁREA LIVRE DE VIA PÚBLICA: é a área pública de uso comum ou especial do povo, destina​da exclusiva ou preferencialmente à recreação, lazer ou outras atividades exercidas ao ar livre.
15. ÁREA OCUPADA: é a área de projeção horizontal de uma ou mais edificações sobre o terreno.
16. ÁREA PARTICULAR PARA LAZER E EQUIPAMENTO: é a parcela de terreno de propriedade dos condôminos, que não seja de uso exclusivo de uma ou outra unidade autônoma, nem reservada para circulação de veículos.
17. ÁREA ÚTIL: é a somatória das áreas utilizadas pelo público, ficando excluídos apenas depósitos, cozinhas e circulação de serviço.

18. BALANÇO: é toda a construção em qualquer pavimento, cuja projeção horizon​tal situa-se fora do pavimento determinado pelos elementos estruturais ou de vedação do pavimento térreo.
19. BARRACÂO: é a construção com fechamento em mais de 50% dos lados, sem laje, para fins comerciais, industriais ou de serviços.
20. BEIRAL: é o prolongamento da cobertura da edificação, que ultrapassa o alinhamento das paredes de vedação ou elementos de sustentação.
21. COEFICIENTE DE APROVEITAMENTO: é um fator pelo que deve ser multiplicada a área total do lote ou a gleba, para se obter a área máxima de construção permitida.
22. COMÉRCIO ATACADISTA: comércio não varejista de produtos relacionados ou não com o uso residencial, incluindo armazéns de estocagem de mercadorias, entrepostos de mercadorias, terminais atacadistas, armazéns de frios, frigoríficos, silos e similares.
23. COMÉRCIO VAREJISTA DE ÂMBITO LOCAL: estabelecimentos de venda direta ao con​sumidor de produtos que se relacionam com o uso residencial.
24. COMÉRCIO VAREJISTA DIVERSIFICADO: estabelecimento de venda direta ao consu​midor de produtos relacionados ou não com o uso residencial.
25. CONJUNTO DE EDIFICAÇÕES EM CONDOMÍNIOS: é o conjunto de duas ou mais edifica​ções cujo regime de propriedade implica na existência de unidades autônomas, cabendo a cada unida​de, como parte inseparável, uma fração ideal e coisas comuns.
26. DECLIVIDADE: é a relação percentual entre a diferença das cotas altimétricas de dois pontos e sua distância horizontal.       
27. DESDOBRO: é a divisão de um lote edificável para fins urbanos, do que resultam duas partes, iguais ou não.
28. DESMEMBRAMENTO: é a subdivisão de uma gleba urbana ou rural em dois ou mais lotes, na qual seja aproveitado o sistema viário oficial, sem que se abram novas ruas ou caminhos e sem que se prolonguem ou se modifiquem os existentes, devendo os lotes resultantes obedecer em suas dimensões, recuos, índices urbanísticos e usos, às normas e posturas Municipais, Estaduais e Federais.
 29. DIVISÃO TERRITORIAL: é a divisão da área do município em zonas urbanas, de expansão urbana e macrozonas rurais.
30. EDÍCULA: é a construção secundária, obrigatoriamente nos fundos do terreno, separada da edificação principal, sendo de utilidade exclusiva para os seguintes fins:

a) Lazer: churrasqueira, vestiário, sala de jogos e similares;

b) Serviços: área de serviço, lavanderia, acomodações para empregados domésticos, depósito, despensa, despejo e similares.
31. EDIFÌCIO DE APARTAMENTOS: é a construção residencial multifamiliar, térrea ou não, com acessos e áreas comuns ou individuais, num mesmo bloco, destinado a unidades residenciais em regime de condomínio. 
32. EMBASAMENTO OU PORÃO: é toda edificação com pé direito inferior a 2,30 m, e que não possua nenhum tipo de uso e ocupação.
33. EQUIPAMENTOS COMUNITÁRIOS: são equipamentos públicos de educação, cultura, saúde, lazer e similares.
34. EQUIPAMENTOS COMUNS DE UM CONJUNTO EM CONDOMÍNIOS: são redes de infra-estrutura, instalações ou edificações que não sejam de utilização exclusiva de uma ou outra unidade autônoma.
35. EQUIPAMENTOS URBANOS: são equipamentos públicos de abastecimento de água, serviços de esgotos, energia elétrica, coleta de águas pluviais, rede telefônica, gás canalizado e similares. 
36. FAIXA DE ROLAMENTO: é cada uma das faixas que compõem a área destinada ao tráfego de veículos nas vias de circulação. 
.
37. FAIXA NÃO EDIFICÁVEL OU “NON AEDIFICANDI”: é a área do terreno onde não é permitida qualquer construção.
38. FRACIONAMENTO: é a divisão, em três ou mais partes, iguais ou não, de um lote edificável para fins urbanos.
39. FRENTE OU TESTADA DO LOTE OU GLEBA: é o alinhamento correspondente à via pública de circulação, sendo que nos lotes ou glebas, voltados para mais de uma via de circulação, será con​siderada como testada ou alinhamento em que se situa o acesso principal de nível.
40. FUNDO DO LOTE OU GLEBA: é a divisa oposta à frente.
41. GALPÃO: é a construção com fechamento em mais de 50% dos lados, sem laje, para fins comerciais, industriais ou de serviços.
42. GLEBA: é uma porção da terra com localização e configuração definidas, e que não resultou de processo de parcelamento do solo para fins urbanos.
43. HABITE-SE: é o documento pelo qual a Prefeitura certifica a correta execução de uma obra residencial, bem como seu término, autorizando sua utilização para moradia.
44. HIPOTECA: bens imóveis de propriedade do loteador ou contribuinte, localizados no município, dados em garantia, porém sem transferência, para garantir e assegurar a execução de obras de infra-estrutura e serviços. 
.
45. TAXA DE OCUPAÇÃO: é um fator pelo qual deve ser multiplicada a área total do lote ou a gleba para se obter a área máxima da projeção horizontal da edificação.
46. INDÚSTRIAS NÃO INCÔMODAS: estabelecimentos que podem se adequar aos mesmos padrões de usos não industriais, no que diz respeito às características de ocupação dos lotes, de acesso, de localização, de tráfego, de serviços urbanos e aos níveis de ruído, de vibração e de polui​ção ambiental.
47. INDÚSTRIAS DIVERSIFICADAS: estabelecimentos que implicam a fixação de padrões específicos referentes ás características de ocupação dos lotes, de acesso, de localização, de tráfe​go, de serviços urbanos e aos níveis de ruído, de vibrações e de poluição ambiental, que não apresentam características para se enquadrarem como indústrias especiais e nem como não Incômodas. 
48. INDÚSTRIAS ESPECIAIS: estabelecimentos cujo funcionamento possa causar prejuízo à saúde, à segurança, ao bem-estar público e à integridade da flora e da fauna regional.
Estão enquadrados nesta categoria todos os estabelecimentos cujo funcionamento provoque ou possa provocar vibrações, ruídos ou poluição ambiental acima dos níveis definidos na legislação vigente, ou apresentar perigo para população. 
49. INFRA-ESTRUTURA: é constituída pelos equipamentos urbanos de escoamento das águas pluviais, iluminação pública, esgotamento sanitário, abastecimento de água potável, energia elétrica pública e domiciliar e vias de circulação.
50. INSTITUIÇÕES DE ÂMBITO LOCAL: espaços, estabelecimentos ou instalações destinados​ à educação, saúde, lazer, cultura, assistência social, culto religioso e comunicação que tenham ligação direta, funcional ou espacial com uso residencial. 
51. INSTITUIÇÕES DIVERSIFICADAS: espaços, estabelecimentos ou instalações destinadas à educação, saúde, lazer, cultura, assistência social, culto religioso, administração e serviço público, transporte e comunicação.
52. INSTITUIÇÕES ESPECIAIS: espaços, estabelecimentos ou instalações destinadas à edu​cação, saúde, lazer, cultura, assistência social, culto religioso, administração e serviço público, transporte e comunicação, que implicam concentração de pessoas ou veículos, níveis altos de ruído ou padrões vários especiais, 
53. LEITO OU PISTA CARROÇÁVEL: é a parte da via reservada ao tráfego de veículos.
54. LOGRADOURO PÚBLICO: é a área de propriedade pública e de uso comum da população, destinada preferencialmente à circulação. 
55. LOTE: é a porção de terreno com frente para logradouro público servido de infra-estrutura básica cujas dimensões atendam aos índices urbanísticos definidos para a zona em que se situe. Possuindo condições de receber edificação residencial, comercial, prestação de serviço, institucional ou industrial.
56. LOTEAMENTO: é a subdivisão das glebas em lotes destinados à expansão residencial, comercial, prestação de serviços, institucional, industrial, formação de núcleos urbanos ou rurais, chácaras ou sítios de recreio e turismo, compreendendo a abertura de novas vias de circulação, e ou prolongamentos, modificação ou ampliação das vias públicas oficiais existentes.
57. LOTE EDIFICÁVEL PARA FINS URBANOS: é uma área de terra com localização e configu​ração definidas, com pelo menos uma divisa lindeira a via pública oficial, resultante de parcelamento do solo, para fins urbanos.
58. MACROZONEAMENTO: é a divisão do município em macrozonas com características de homogeneidade quanto ao uso, ocupação e condições físicas.
59. MEZANINO: é o plano intermediário entre o piso e o teto de um pavimento, com abertura para o referido pavimento, sendo considerado como área construída e como pavimento em qualquer circunstância. 
60. MULTIFAMILIAR: construção para uso de mais de uma família, que implica na existência de mais de uma residência, edifícios de apartamentos e conjuntos residenciais.
61. PARCELAMENTO: é a subdivisão de gleba, sob forma de loteamento ou desmembramento. 
62. PASSEIO OU CALÇADA: é a parte da via de circulação reservada ao tráfego de pedestres.
63. PAVIMENTO: qualquer plano utilizável de uma edificação, incluindo os mezaninos, podendo desenvolver-se em dois ou mais planos, com a condição de que a diferença entre as cotas externas não seja superior a 1,50 m. Os embasamentos ou porões não são considerados pavimentos.
64. PAVIMENTO TÉRREO: é aquele definido pelo projeto, podendo estar situado entre as cotas 1,50 m acima ou 1,00 m abaixo do nível mediano do logradouro público junto à testada do terreno.
65. PETI: Prefeitura da Estância Turística de Itu.
66. PROFUNDIDADE DO LOTE OU GLEBA: é a distância entre a frente e o fundo do lote ou gleba.
67. RECUO: é a distância entre os alinhamentos dos elementos estruturais ou de vedação do pavimento térreo das edificações e os alinhamentos das divisas do terreno, medidas paralelamente a estas.
a) recuo frontal: é aquele correspondente a frente do lote ou gleba;

b) recuo de fundos: é o correspondente ao alinhamento oposto a frente ou testada, e será sempre o mesmo tratamento do recuo frontal;

c) recuos laterais: são aqueles correspondentes aos demais alinhamentos;
68. RN (REFERÊNCIA DE NÍVEL) é a cota de altitude oficial adotada pelo município, em relação ao nível do mar.
69. SALÃO: construção com fechamento em todos os lados, com laje ou forro, para fins comerciais, industriais, institucionais ou de serviços.
70. SERVIÇOS DE ÂMBITO LOCAL: estabelecimentos destinados á prestação de serviços que podem adequar-se aos mesmos padrões de usos residenciais, no que diz respeito as característica de ocupação dos lotes, de acessos, de tráfego, de serviços urbanos e aos níveis de ruídos, vibrações e de poluição ambiental.
71. SERVIÇOS DIVERSIFICADOS: estabelecimentos destinados à prestação de serviços que implicam na fixação de padrões específicos referentes às características de ocupa​ção do lote, de acesso, de localização de tráfego, de serviços urbanos e aos níveis de ruídos de vibrações e de poluição ambiental, incluindo os postos de abastecimento e lavagem de veículos e as oficinas de reparo em geral. 
72. SERVIÇOS ESPECIAIS: estabelecimentos destinados à prestação de serviços que implicam na fixação de padrões específicos referentes às características de ocupação dos lotes, de acesso, de localização de tráfego, de serviços urbanos e aos níveis de ruído, de vibrações e de poluição ambiental, tais como garagem para estacionamento de caminhões, de frota de táxis, de frota de ônibus, de tratores ou terminais para carga e descarga de mercadorias.
73. SOBRELOJA: Pavimento intermediário situado entre o pavimento térreo e o 1º andar da edi​ficação, com as seguintes características:

a) área menor ou igual a 50 % da área do pavimento térreo;

b) interligação com o pavimento térreo, através de escadas ou rampas independentes da circulação vertical dos demais pavimentos da edificação;

c) uso vinculado ao uso do pavimento térreo.
74. SUBSOLO: é toda construção abaixo do nível do logradouro público no alinhamento do terreno devendo ter pé-direito mínimo de 2,30m e obedecer às condições de iluminação e ventilação regradas pelo Decreto Estadual nº 12342/78, na ausência do Código de Obras do Município. No caso do logradouro público em desnível, é considerado subsolo a área cuja cobertura esteja no máximo 1,50m acima do nível mais baixo do referido logradouro. 

75. TAXA DE APROVEITAMENTO: é a área máxima de construção permitida e será definida pela relação entre o total da área construída e a área total do terreno, ambas estabelecidas em função do uso e da zona em que se situam.

76. TAXA DE OCUPAÇÃO: é o instrumento de controle de ocupação do solo que estabelece a relação entre a projeção máxima de construção permitida no plano horizontal e o tamanho do lote. 
77. TELHEIRO: é a área coberta com telhas de: barro fibrocimento metálicas, plásticas, acrílicas ou similares, apoiadas em estruturas de: madeira, metálicas ou de outro tipo qualquer.
78. TERMO DE VERIFICAÇÃO OU FOLHA DE CLASSIFICAÇÃO DE OBRA: é o documento que certifica o ato pelo qual a PETI, após a devida vistoria, atesta a execução correta das obras exigidas pela legislação competente.
79. USOS ESPECIAIS: espaços, estabelecimentos ou instalações sujeitos à preservação ou controle específico, tais como monumentos históricos, mananciais de água, áreas de valor estratégi​co para segurança pública e áreas de valor paisagístico especial.
80. VIA PARTICULAR DE CIRCULAÇÃO: é via de circulação de veículos e ou pedestres de propriedade privada. 
81. VIA PÚBLICA OFICIAL: é a via aberta, de uso público e de propriedade do patrimônio municipal.
82. VIELA: é a via de circulação reservada ao tráfego de pedestres, mas que basicamente deverá abrigar necessidades de infra-estrutura do local.
83. TAXA DE PERMEABILIDADE - relação entre áreas descobertas e permeáveis do terreno e a sua área total, sendo estas dotadas de solo natural ou vegetação que contribua para o equilíbrio climático e favoreça a drenagem de águas pluviais;
84. ZONEAMENTO: é a divisão de cada macrozona em função de sua destinação quanto ao uso e ocupação do solo.
